
Provedora deJustiça defende
alargamento dosmanuaisgratuitos
aos alunos carenciados do privado

Miguel Dantas

Maria Lúcia Amaral

admite que há uma
realidade perversa
causada pelomodelo
actual do programa

O programa de manuais gratuitos
no ensino público deve ser alargado
aos alunos carenciados do ensino

privado ou cooperativo defende a
provedora de Justiça Maria Lúcia
Amaral que recomendou a altera
ção legislativa ao ministro da Edu
cação Tiago Brandão Rodrigues
segundo uma nota publicada ontem

no site do Provedor de Justiça
A provedora de Justiça responde

assim a queixas apresentadas por
cidadãos associações e instituições
que questionam a constitucionalida
de da actual lei devido ao facto de o
programa ser limitado aos alunos
das instituições da rede de ensino
pública

A dicotomia público privado
indica a provedora citando os quei
xosos não podia ser apresentada
como razão bastante para justificar
que ficassem excluídos do beneficio
os seus filhos os seus educandos e
os seus estudantes

Por isso mesmo pediam me que
me dirigisse ao Tribunal Constitucio
nal a fim de requerer a declaração
de inconstitucionalidade das nor

mas cuja injustiça veementemente
contestavam detalha Maria Lúcia
Amaral

Aprovedora considera que amedi
da não infringe os valores fundamen
tais da Constituição não dando
assim seguimento ao pedido de
recurso para o TC mas admite a exis
tência de eventuais efeitos perver
sos resultantes do programa no seu
actual formato uma vez que não
foram acauteladas situações de

carência económica de alunos fora

do ensino público
A provedora deJustiça considera

assim que actualmente a medida
não se afigura justa e equitativa
Embora da Constituição não decor
ra uma obrigação de alargar a dis
tribuição gratuita de manuais esco
lares a todos os alunos que frequen
tem estabelecimentos do ensino

particular e cooperativo entende a
provedora de Justiça que nenhum
aluno que seja comprovadamente
carenciado deve ficar excluído da

medida frequente ele a escola
pública ou o ensino privado diz o
comunicado

Maria Lúcia Amaral considera que
sem a alteração legislativa proposta
será perpetuada uma realidade per

versa em que os alunos não caren
ciados do ensino público têm acesso
a manuais gratuitos e os alunos
comprovadamente carenciados
fora desta rede de ensino não

EmAgosto de 2019 o Presidente
da RepúblicaMarcelo Rebelo de Sou
sa promulgou o diploma que permi
tiu alargar a gratuitidade dos
manuais escolares a toda a escolari

dade obrigatória até ao 12 ° anona
rede pública do Ministério da Edu
cação No ano lectivo 2018 19 o
Ministério da Educação emprestou
manuais escolares a mais de 500 mil

alunos do 1 ° e 2° ciclosquenaque
le ano foram os únicos abrangidos
por esta medida
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